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•.• • PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA DO CEARÁ 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N° 01/2024-SECIPS/SRP 
PROCESSO N" 01/2024-SECIPS/SRP 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE KIT ENXOVAL. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE 

LOCAL: www.novobbmnet.com.br 
SISTEMA: BBMNET LICITAÇÕES ELETRONICAS 

FINALIDADE: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO 

TÉRMINO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 10/12/2024 — 08H.25MIN 
ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTA: 10/12/2024 — 08H.30MIN 
INÍCIO DA ETAPA DE LANCES: 10/12/2024 — 09H.00MIN 
MODO DE DISPUTA: Aberto; 
EXCLUSIVO PARA ME/EPP: NÃO 
VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 305.540,00 (trezentos e cinco mil quinhentos e quarenta 
reais). 

O MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ - CE, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 10.462.497/0001-13, 
torna público para conhecimento dos interessados que será realizado licitação, a ser processado e julgado 
pelo(a) Agente de Contratação e sua Equipe de Apoio, conforme condições estabelecidas no presente Edital 
na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, Lei Complementar 
Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e Decreto Municipal N° 080, de 28 de março de 2023 e demais 
legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

Ordenadores de Despesas: 
Secretária da Cidadania e Promoção Social- SECIPS - Antônia Rosenilda Olivindo Rodrigues 

Agente de Contratação para Bens e Serviços Comuns: Antônio Francisco do Nascimento 

1. DO OBJETO 
Tem por objeto da presente licitação o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE KIT ENXOVAL, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital 
e seus anexos. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Plataforma 
BBMNET Licitações Eletrônicas da Bolsa Brasileira de Mercadorias, no endereço www.novobbmnet.com.br.
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
2.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006. 
2.4. Não poderão disputar esta licitação: 
2.4.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.4.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.4.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
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mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, qu 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
2.4.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.4.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
2.4.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 
2.4.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 
2.4.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
2.4.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
2.4.9.1. JUSTIFICATIVA vedação a participação de consórcio, nos termos do art. 15, caput, da Lei n°14.133, 
de 2021: 
I. A vedação a participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se 
justifica na medida em que nas contratações de serviços comuns, é bastante corriqueiro a participação de 
empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à 
qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa 
natureza, o que não tornará restrito o universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não 
trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando 
o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, 
isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital e ainda não teriam as 
condições necessárias à execução do objeto individualmente. Nestes casos, a Administração, com vistas a 
aumentar o número de participantes, admite a formação de consórcio. 
II. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, 
ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se 
depreende da literalidade do texto da Lei n° 14.133 de 2021, que em seu Art. 15 que atribui à Administração a 
prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-
se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende ao 
interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade. 
III. Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no item 2.4.9, 
acima mencionado deste Edital, para o caso concreto em análise, visa exatamente afastar a restrição à 
competição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam prestar os serviços, 
reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a formação de conluios/carteis para 
manipular os preços nas licitações. 
2.4.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
2.4.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1° do art. 90 da Lei n.° 14.133, de 2021. 
2.5. O impedimento de que trata o item 2.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do licitante. 
2.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 2.4.2 e 2.4.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade. 
2.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
2.8. O disposto nos itens 2.4.2 e 2.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 
do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
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2.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas pro.cialmente nciad s',.-,•:..Y 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recOfiwp 
financiamento ou da contrapurtida nacional, não poderá participar pessoa fisica ou jurídica que integre o rol 
de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidánea nos termos da Lei n°14.133/2021. 
2.10. A vedação de que trata o item 2.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 
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3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou 
o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até o fim do recebimento de 
propostas. 
3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
3.2.1. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 
3.2.2. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 
apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de sua entrega em definitivo; 
3.2.3. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 
3.2.4. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 50 da Constituição Federal; 
3.2.5. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991. 
3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021. 
3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus Arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 30 do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021. 
3.4.1. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "nenhuma", apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa. 
3.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2 ao 3.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 
n° 14.133, de 2021, e neste Edital. 
3.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 
fase de envio de lances. 
3.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, a partir da fase de julgamento e aceitação das propostas. 
3.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
3.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para providências. 

4. DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA 
4.1 As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponíveis na Plataforma BBMNET no menu 
"Sala de Disputa", no campo das licitações na coluna (menu) da etapa "Aberto para receber propostas". 
4.1.1. O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/item de interesse e, 
posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e finalizar no comando "enviar proposta". 
4.1.2. O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das informações exigidas no 
Sistema. 
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4.1.2.1. No campo apropriado do sistema eletrônico será necessário informar a MARCA, para os prali? 
4.1.3 O Acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro prévio do interessado na 
Plataforma BBMNET Licitações. 
4.1.4. O arquivo da Ficha Técnica ou Proposta Inicial de Preços deverá ser enviado em formulário específico, 
bem como o arquivo da Proposta Final Readequada, quando solicitada, exclusivamente por meio do Sistema 
Eletrônico. 
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante. 
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses. 
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, dentro do período em que o sistema esteja aberto para o recebimento de proposta. Os 
documentos de habilitação não poderão ser excluídos ou alterados a partir do prazo em que recebimentos das 
propostas estiver encerrado. 
4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 
4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
4.10. Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de apuração de 
responsabilidade. 
4.11. Independente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
4.12. Quando for exigido pelo Pregoeiro, o licitante deverá preencher a ficha técnica do produto ou serviços, 
juntamente com as informações adicionais. A ficha técnica, quando obrigatória, será enviada através de 
comando próprio disponível no Sistema ao licitante. 
4.12.1. O licitante não poderá em hipótese nenhuma se identificar na ficha técnica, sob pena de 
desclassificação. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for ocaso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a etapa de abertura da sessão pública. 
5.3. Quando autorizado e devidamente justificado pelo pregoeiro, os licitantes poderão alterar a proposta 
anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise de propostas. 
5.4. NÃO Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
5.5. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes. 
5.6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 
a efeito na fase de aceitação. 
5.7. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 
5.8. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes, bem 
como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema. 
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5.9. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por trit‘Ra 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
5.10. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR GLOBAL DO LOTE. 
5.11. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras estabelecidas no Edital. 
5.12. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 

5.13. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser de RS 10,00 (dez reais). 

5.14. O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO. 
5.15. No pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA "ABERTO", os licitantes apresentarão lances públicos 
e sucessivos, com prorrogações. 
5.15.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 
5.15.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 
de lances intermediários. 
5.15.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
5.15.4. Serão aceitos lances inferiores, iguais ou superiores ao lance de menor valor já ofertado. 
5.15.5. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
5.15.6. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
5.15.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 3 (três) 
horas a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação 
do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
5.15.8. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.15.9. Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada para o fim de aplicar-se o 
disposto nos Arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006. 
5.15.10. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 
com a primeira colocada. 
5.15.11. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
5.15.12. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
5.15.13. Não se aplicará o desempate de que tratam os Arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006, 
quando a primeira colocada também tiver se declarado microempresa ou empresa de pequeno porte. 
5.15.14. Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da 
Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem: 
5.15.15. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
5.15.16. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
5.15.17. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 

r -
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5.15.18. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), conforme orienta 
órgãos de controle. 
5.15.19. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 
ou prestados por: 
5.15.20. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 
de Município, no território do Estado em que este se localize; 
5.15.21. Empresas brasileiras; 
5.15.22. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
5.15.23. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 29 de dezembro 
de 2009. 
5.15.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
5.15.25. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão 
de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
5.15.26. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
5.15.27. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
I icitatório. 
5.15.28. Será desclassificada a proposta que: 
5.15.29. Contiver vícios insanáveis; 
5.15.30. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
5.15.31. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
5.15.32. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.15.33. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 
5.15.34. No caso de bens e serviços em geral, é indicio de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
5.12.1A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, 
que comprove: 
5.12.1.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
5.12.1.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
5.13 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 
do preço. 
5.13.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 
5.13.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.13.3 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 
02 (duas) horas, envie a PROPOSTA ADEQUADA ao último lance ofertado 
após a negociação realizada, em campo próprio do Sistema, e se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.13.4 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 
chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6 DA FASE DE HABILITACÃO 
I. Encerrada a etapa de negociação e aceitação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n° 
14.133/2021, legislação correlata e no item 2.5 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
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o o a) Registro Cadastral ou Registro de Sanções Administrativas do órgão licitante, se houver; e 

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 
II. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. .7°17 oig 

III. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no tratamento favorecido às 
ME/EPPs, o pregoeiro obedecerá ao disposto nos Arts. 42 e 43 da Lei Complementar n° 23/06. 
IV. Os documentos previstos no Termo de Referência/edital, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos do licitante melhor classificado para 
fins de habilitação, onde será disponibilizado, o comando para inserção dos DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO. O prazo para a inserção dos documentos solicitados neste edital será de 02 (DUAS) HORAS, 
a contar do disparo da mensagem da liberação do comando para inserção dos documentos, sujeito a 
desclassificação, caso não faça no tempo determinado. 

6.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA 
6.1.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
6.1.2. Habilitação jurídica 
I. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa mercantil 
da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta 
Comercial onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
II. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E TODOS OS SEUS ADITIVOS 
E/OU ÚLTIMO ADITIVO CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de 
empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a 
sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde 
tem sede a matriz. 
III. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas no 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso 
da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas 
do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
IV. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
V. CÓPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio Administrador ou do titular da 
empresa, ou presidente da cooperativa, conforme o caso; 

VI - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

6.2 REGULARIDADE FISCAL FEDERAL E TRABALHISTA 
I - A inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
II - A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
III - A regularidade perante a Fazenda federal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma 
da lei; 
IV - A regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na 
forma da lei; 
V - A regularidade perante a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na 
forma da lei; 
VI - A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei; 
VII - A regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
VIII - O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal. 
6.2.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou distritais relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

6.3 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
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1 - Comprovação de experiência na execução de objeto de mesmo caráter e de igual complexidade ou
por meio de um ou mais "Atestados" e/ou "Certidões" fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito pú licPo 
ou privado em nome da empresa ou do seu sócio/titular. 

6.4 OUALIFICACÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
6.4.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais (inciso I do art. 69 da Lei n° 14.133, de 2021); 
6.4.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso II do art. 69 da Lei 
n° 14.133, de 2021); 
6.4.3. índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 
comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de 
exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação 
das seguintes fórmulas: 
I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) -+ (Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante); 
II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) + (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) + (Passivo Circulante). 
6.4.3.1. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁVEIS: 
a) Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem procedimentos licitatórios, 
constatou-se a utilização dos índices contábeis acima, conclusivamente, os mais adotados no segmento de 
licitações; 
b) Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma situação EQUILIBRADA da 
licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma situação DEFICITÁRIA da empresa, 
colocando em risco a execução do contrato. 
c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o disposto no art. 
37, XXI, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em situação EQUILIBRADA é o 
mínimo que o MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ deve cercar-se para assegurar o integral cumprimento 
do contrato. Ademais, os índices escolhidos foram democráticos, na medida em que estabelecem um "mínimo" 
de segurança na contratação. 

6.4.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura (§1° do art. 65 da Lei n° 
14.133, de 2021). 
6.4.5. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos (§ 
6° do art. 69 da Lei n° 14.133, de 2021). 
6.4.6. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo licitante. 

6.4.7. Declarações complementares de apresentação obrigatória: 
I. Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação. 
II. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei n° 8.213/1991. 
III. Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração subscrita por representante 
legal do licitante afirmando o seu enquadramento nos critérios previstos no artigo 3° da Lei Complementar 
Federal n° 123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma legal. 
6.9 Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio eletrônico, via Sistema 
BBMNET. 
6.9.1 Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a apresentação dos originais não 
digitais. 
6.10 Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da veracidade das informações 
prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação, conforme o art. 63, I, da Lei n° 
14.133/2021. 

6.11 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
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6.12 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
6.13 Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 
digital, no prazo estipulado pelo pregoeiro. 
6.14 Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência: 
6.14.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
6.14.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
6.15 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
6.16 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
presente edital. 

7 DOS RECURSOS 
7.1 A interposição de recurso contra a decisão proferida pelo pregoeiro observará o disposto no art. 165 da 
Lei n° 14.133, de 2021. 
7.2 O prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou 
de lavratura da ata. A interposição do recurso será comunicada aos demais licitantes, os quais poderão 
apresentar contrarrazões em igual prazo, contado da interposição do recurso, sendo assegurada a vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
7.3 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a declaração de vencedor, sob pena 
de preclusão. 
7.3.1 O tempo máximo para manifestação da intenção de recurso será de 10 (dez) minutos, podendo o 
prevoeiro dar provimento ou nevar o mesmo. 
7.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
7.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
7.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
7.7 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 
encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contrafação, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei n° 14.133, de 2021. 
8.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 
mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
8.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada na plataforma 
eletrônica. 
8.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos 
os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) itern(ns), 
as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
8.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante 
a vigência da ata de registro de preços. 
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8.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estaNdas 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aqu'isiWo 
pretendida, desde que devidamente justificada. 
8.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, 
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

9. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
9.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
9.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação 
na licitação; e 
9.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 
9.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na 
ata. 
9.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 
relação ao licitante mais bem classificado. 
9.2.2. Para fms da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço 
igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
9.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade 
de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
9.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 
9.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 
previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto n° 11.462/23. 
9.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 
concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, 
a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 
9.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, 
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
9.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem 
de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

10. CONTRATAÇÃO 
10.1. Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado, a qualquer 
tempo durante a vigência da Ata, para assinatura do contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado 
da data do recebimento do documento oficial de convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
10.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital. 
10.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal 
com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 2 (dois) 
dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 
10.2.1.1. O contrato poderá ser assinado por meio de assinatura digital e disponibilizada na plataforma 
eletrônica de gestação da ata de registro de preços. 
10.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário 
e aceita pela Administração. 
10.3. O prazo de vigência da contratação de 12 meses prorrogável conforme previsão nos anexos a este Edital. 
10.4. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao Cadastro de Fornecedores para 
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
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10.5. Na hipótese de irregularidade do registro no Cadastro de Fornecedores, o contratado deverá larizar 
a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penarià~so - 
previstas no edital e anexos. 
10.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da 
ata de registro de preços. 
10.7. Na hipótese de o vencedor da contratação direta se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem 
prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse fornecedor, poderá convocar 
outro fornecedor, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o 
contrato ou a ata de registro de preços 

11 DAS INFRACÕES ADMINISTRATIVAS E SANCÕES 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
11.1.1Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
11.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 
11.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
11.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
11.1.2.3 Injustificadamente, pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
11.1.2.4 Deixar de apresentar amostra; 
11.1.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
11.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
11.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente 
no prazo estabelecido pela Administração; 
11.1.4Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação 
11.1.5Fraudar a licitação 
11.1.6Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
11.1.6.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
11.1.6.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
11.1.6.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
11.1.7Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
11.1.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.° 12.846, de 2013. 
11.2 Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
11.2.1 Advertência; 
11.2.2 Multa; 
11.2.3 Impedimento de licitar e contratar e 
11.2.4Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
11.3 Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art. 156, § 1°, da Lei 
14.133/2021. 
11.4 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, bem como 
a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da proposta, respeitarão o 
devido processo legal, obedecerão ao prazo de defesa previsto nos Arts. 156 e seguintes, da Lei 14.133/2021. 
11.5 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida. 

12 DA IMPUGNACÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
12.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos, devendo 
protocolar o pedido no prazo de até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
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12.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônic-gpficial ne5 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. .°17 op 
12.3 A impugnação ao edital e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados na forma eletrônica, via 
Sistema BBMNET. 
12.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

13 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
13.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
13.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
13.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 
13.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
13.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contrafação. 
13.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
13.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
13.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
13.9 O Manual de operações da Plataforma BBMNET Licitações encontra-se disponível aos interessados no 
Portal www.novobbmnet.com.br.
13.10 Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET Licitações podem ser 
obtidas nos canais de atendimento da Plataforma BBMNET Licitações, por e-mail, whatsapp, telefone e chat 
disponíveis no Portal www.novobbmnet.com.br.
13.11 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 
o processo, prevalecerá as deste Edital. 
13.12 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereço eletrônico www.novobbmnet.com.br, https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/, 
https://www.vicosa.ce.gov.br/. 
13.13 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
13.13.1 ANEXO I - Estudo Técnico Preliminar 
13.13.2 ANEXO II - Termo de Referência. 
13.13.3 ANEXO III - Modelo de Carta Proposta Readequada. 
13.13.4 ANEXO IV - Modelo de Declarações. 
13.13.5 ANEXO V - Minuta Ata de registro de preços 
13.13.6 ANEXO VI - Minuta de Termo de Contrato 

Viçosa do Ceará, 26 de novembro de 2024. 

it;24..tu.~.!./. / OM.1 -r-12/.4476 
Antônio Francisco do Nascimento 

Agente de Contratação para Bens e Serviços Comuns 
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INTRODUÇÃO 
O presente documento iniciado em 28/06/2024, caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e 
apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. 
O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para 
supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública. 

1- OBJETO 
1.1. Este documento trata da demanda por AQUISIÇÃO DE KIT ENXOVAL, destinados as demandas das 
atividades da Secretaria da Cidadania e Promoção Social, prevista no Documento de Formalização de 
Demanda - DFD, documento apenso. O problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público é a 
necessidade de proporcionar condições mínimas para o cuidado e o desenvolvimento saudável de crianças 
recém-nascidas em famílias que enfrentam adversidades socioeconômicas significativas. A ausência ou 
insuficiência de recursos financeiros para adquirir itens essenciais para o cuidado do bebé pode agravar a 
vulnerabilidade dessas famílias, impactando negativamente tanto o desenvolvimento infantil quanto o bem-
estar familiar. 

1.2. Unidade Requisitante: SECRETARIA DA CIDADANIA E PROMOÇÃO SOCIAL. 

2. DIRETRIZES QUE NORTEARÃO ESTE ETP 
2.1. A aquisição ora demandada estar de acordo com as legislações pertinentes em vigor no momento da 
publicação, fundamentado nos ditames da Lei n° 14.133/2021 e Decreto Municipal n° 080. de 28 de março 
de 2023 

3- DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
3.1 Faz-se necessária a presente licitação para atender aos benefícios eventuais de Auxilio Natalidade a 
serem entregues para gravidas em estado de extrema vulnerabilidade conforme preconiza a Lei Orgânica da 
Assistência Social n° 8.742/1993 em seu art. 15, inciso V c/c art. 23, compete ao município prestar serviços 
assistenciais que visem a melhoria de vida da população e cujas ações, voltadas para as necessidades básicas, 
observando os objetivos, princípios estabelecidos na mencionada lei. Assim, ciente da responsabilidade do 
município, promove a supracitada Secretaria aquisições sociais e materiais às famílias, no objetivo de 
potencializar sua autonomia, promovendo acessos aos benefícios eventuais. 
3.2. O citado beneficio é uma modalidade de provisão de proteção social básica, de caráter suplementar e 
temerário que integra organicamente as garantias do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, com 
fundamentação nos princípios de cidadania e nos direitos humanos e sociais. 
3.3. A finalidade do beneficio é garantir o acesso ao direito não contributivos de auxílios às famílias em 
situação de vulnerabilidade temporária. 
3.4. O kit natalidade é um benefício eventual que é composto por itens necessários para o cuidado com o 
recém-nascido. É concedido gratuitamente pelo CRAS ás gestantes inseridas pelo Serviço de Proteção e 
Atendimento Integral á Família (PAIF). São gestantes carentes em situação de vulnerabilidade do município, 
que em virtude de necessidades advindas do nascimento de um novo membro nas famílias necessitam dos 
itens para o cuidado do recém-nascido. 
3.5. Portanto, necessária se faz a aquisição dos kits natalidades para a realização do atendimento aos 
beneficiários, com a distribuição do auxílio dentro dos princípios de respeito ás necessidades de cada família, 
de modo a promover a inserção social, garantindo a efetivação dos direitos, dignidade e consolidação da 
cidadania. 

4- UNIDADE ADMINISTRATIVA REQUISITANTE 
3.1. Secretaria Municipal da Cidadania e Promoção Social - SECIPS. 

5- PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÃO 
5,1, A presente contratação está prevista no Plano Anual de Contratações do Município de Viçosa do Ceará. 
O processo em apreço se encontra previsto no planejamento plurianual da Secretaria Municipal da Cidadania 
e Promoção Social para o atendimento das políticas públicas, culturais e sociais, sendo assim inserida no 
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PPA e consequentemente no PCA deste órgão, pois trata-se de contatação que faz parte do mapa de con 
em exercícios anteriores do município de Viçosa do Ceará. 

6- DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
6.1. No tocante ao requisito para participação do licitante, a interessada deve possuir reputação idônea, 
comprovando por meio das documentações de regularidade para habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e 
financeira, em conformidade com a lei 14.133/2021. 
6.1.1. A definição dos requisitos da contratação é um passo fundamental para assegurar a seleção da solução 
mais adequada às necessidades da Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará, priorizando o equilíbrio entre 
qualidade, custo-benefício e sustentabilidade. Considerando a importância de fomentar práticas que 
promovam o desenvolvimento sustentável e o respeito ao meio ambiente, os requisitos desta contratação 
foram elaborados com base nas diretrizes da Lei 14.133/2021, visando também atender aos padrões mínimos 
de qualidade e desempenho. Destacamos a importância de adotar padrões que favoreçam o uso eficiente dos 
recursos e a minimização dos impactos ambientais, sem comprometer a eficácia e a funcionalidade do que 
será contratado. 
6.1.2. Ao planejar a contratação, evitamos a inclusão de requisitos desnecessários ou especificações 
excessivamente detalhadas, que poderiam limitar a competição e a inovação por parte dos fornecedores. 
Procurou-se, assim, elaborar um documento que alinha as necessidades técnicas e operacionais da Prefeitura 
Municipal de Viçosa do Ceará com as práticas de mercado e com um forte compromisso ambiental e social, 
garantindo que a contratação seja conduzida de modo a obter o melhor valor para a administração pública, ao 
mesmo tempo em que apoia o desenvolvimento sustentável. 
6.2. Para que a contratação satisfaça plenamente as necessidades da Administração, é necessário que a 
empresa seja capaz de prestar todos os fornecimentos com todos os custos referentes ao deslocamento até o 
local de entrega, manutenção, seguros, taxas e imposto, que deve conter os critérios mínimos de qualidade, 
conforme especificação abaixo: 
6.2.1. Qualidade dos Produtos: 
Materiais: Produtos confeccionados com materiais de alta qualidade, duráveis e seguros para uso infantil. 
Normas Técnicas: Atender às normas técnicas de segurança e qualidade aplicáveis aos itens de enxoval para 
bebês. 
Diversidade: Kits diversificados que atendam às diferentes necessidades dos bebês e das mães. 
6.2.2. Fornecimento e Logística: 
Prazos de Entrega: Capacidade de fornecer os kits dentro dos prazos estipulados pelo contrato. 
Quantidade: Possibilidade de fornecimento em larga escala, conforme a demanda especificada. 
Embalagem: Embalagem adequada, segura e que proteja os produtos durante o transporte e armazenamento. 
6.2.3. Aspectos Contratuais: 
Garantia: Oferecer garantia de qualidade e troca de produtos defeituosos. 
Preço Justo: Proposta de valor que equilibre qualidade e custo-beneficio. 
Certificações: Fornecer produtos com certificações que atestem a qualidade e segurança dos produtos. 

6.3. Vale ressaltar, que as características atribuídas aos itens a serem adquiridos conforme acima, são 
facilmente encontrados no mercado, e atende os mais diferentes modelos (marcas). 
6.4. Para verificação da adequação aos padrões de qualidade poderá se fazer necessário a apresentação de 
catálogo. A entrega do Catálogo ou fotos do produto disponibilizado pela Empresa deverá ser entregue 
juntamente com o orçamento, e conter as informações minimamente detalhadas e com ilustrações mostrando 
os principais detalhes do produto disponibilizado. 
6.5. A CONTRATADA deverá entregar o objeto deste contrato nas condições e padrões previstos no 
instrumento convocatório, seus anexos, e valores definidos, observando as orientações recebidas da 
CONTRATANTE, permitindo o acompanhamento e fiscalização da mesma. 
6.6. Nos casos onde forem constatadas falhas, vícios aparentes ou ocultos durante a utilização normal dos 
produtos licitados, o fornecedor fica obrigado a substituir o produto que comprovadamente tenha revelado 
defeito, por item equivalente, assim considerando aquele que apresentar características técnicas iguais ou 
superiores aos substituídos, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 
6.7. A licitação deverá ser realizada por meio do PREGÃO NA FORMA ELE! RONICA. 
6.8.0 tipo de julgamento deverá ser MENOR PREÇO GLOBAL POR LO 1h. 
6.9. Deverá ser adotado o modo de disputa ABERTO, para negociação/disputa de preços. 
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6.10. Não será admitida a subcontratação. • 7 op 
6.11. Não terá reserva de cotas exclusivas à participação exclusiva de ME/EPP, de que trata o art. 48, inciso 
111 da LC n° 123/2006. 
6.11.1. O inciso 111 do art. 49 da LC n° 123/2006 define a inaplicabilidade dos artigos 47 e 48 daquele 
diploma legal, quando o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 
pequeno porte não for vantajoso para a administração pública, ou representar prejuízo ao conjunto ou 
complexo do objeto a ser contratado. 
6.11.2 A contratação com exclusividade de ME/EPP, via de regra, traz preços contratados mais altos. Isso 
significaria, no caso de haver cota reservada, que os convenentes que tivessem suas demandas apartadas e 
inseridas nos itens exclusivos para ME/EPP, teriam preços registrados para contratação, muito 
provavelmente, superiores aos dos itens em que a disputa for universalizada, o que colocaria em risco o 
próprio objetivo da licitação centralizada em questão, que é o de contribuir para a efetiva e mais célere 
execução dos convênios. 
6.11.3 Essas razões caracterizam a inaplicabilidade da cota reservada com exclusividade para ME/EPP na 
licitação, uma vez que os itens licitados não são divisíveis se tornando inviável a sua aplicação. 

7- ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA CONTRATAÇÃO 
7.1. As quantidades descritas abaixo para a contratação dos referidos fornecimentos como já elencados se 
mostra mais vantajoso por meio do procedimento administrativo auxiliar sistema de registro de preço, 
chegando-se ao seguinte estimado: 

LOTE ZINICO 
ITEM ESPECIFICACÃO UNID QUANT 

1 BANHEIRA PLÁSTICA (NAS CORES ROSA, VERDE OU AMARELO) UNI!) 1000 
2 COLÓNIA PARA BEBÉ (HIPOALÉRGICO, EMBALAGEM DE 200ML UNID 1000 
3 COTONETES (CAIXA COM 75 UNIDADES) UN1D 1000 
4 CREME CONTRA ASSADURAS (COMPOSIÇÃO DE NISTATINA COM ÓXIDO 

DE ZINCO, TUBO PLÁSTICO COM 60G) UNID 1000 

5 CUEIRO DUPLO (100% ALGODÃO, NA COR BRANCA, COM DIMENSÃO DE 
80CM X 88CM, PACOTE COM 02 UNIDADES) UNID 1000 

6 FRALDA DE TECIDO (100% ALGODÃO, NA COR BRANCA COM DIMENSÃO 
DE 70CM X 70CM, PACOTE COM 05 UNIDADES) UNID 1000 

7 FRALDA DESCARTÁVEL (PACOTE COM 10 UNIDADES, TAMANHOS 
VARIADOS — RECÉM-NASCIDO — P) UNID 1000 
KIT DE PENTE E ESCOVA (CONJUNTO PARA BEBÊ, NAS CORES AMARELA,8 VERDE OU BRANCA)  UNID 1000 

9 MANTA (EM FUSTÃO, MEDINDO 80CM X 80CM NA COR BRANCA) UNID 1000 
10 MEIA (DE O A 06 MESESt CORES DIVERSAS) UNID 1000 
11 MÃO CALÇÃO COM PÉ (DE O A 06 MESES, 100% ALGODÃO TAMANHO G 

NA COR VERDE) ' UNID 1000 

12 MIJÃO CALÇÃO COM PÉ (DE O A 06 MESES, 100% ALGODÃO TAMANHO M. 
NA COR BRANCA) UNID 1000 

13 MIJÃO CALÇÃO COM PÉ (DE O A 06 MESES, 100% ALGODÃO TAMANHO P, 
NA COR AMARELA) UNID 1000 

14 PACOTE COM 3 CAMISETAS (DE O A 06 MESES, 100% ALGODÃO 
TAMANHOS P, M, G NAS CORES AMARELA, VERDE OU ROSA) UNID 1000 

15 SABONETE (NEUTRO PARA BEBÊ, 90G) UNID 1000 
16 SABONETEIRA PLÁSTICA (TAMANHO PADRÃO, NAS CORES AMARELA, 

VERDE OU ROSA), UNI!) 1000 

17 SAPATINHO DE LÃ (ANTIALÉRGICO NAS CORES AMARELA, VERDE OU 
ROSA) UNID 1000 

18 SHAMPOO NEUTRO PARA BEBÊ (HIPOALERGICO, EMBALAGEM DE 
200ML) UNID 1000 

19 TOALHA DE BANHO COM CAPUZ (MEDINDO 80CM X 80CM, NAS CORES 
AMARELA, VERDE OU ROSA) UNID 1000 

20 TOALHA FRALDADA (100% ALGODÃO MEDINDO 70CM X 70CM, NAS 
CORES AMARELA. VERDE OU ROSA) PACOTE COM 5 UNIDADES. PACOTE 1000 

- LEVANTAMENTO DE MERCADO 
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8. 1 . Em análise de contratações realizadas por meio de pesquisa na 4atern 
og 

(http://precodereferencia.m2atecnologia.com.br/core/dashboard/), obteve-se êxito, em consulta direta ao str GD e 
do TCE/CE. Localizou-se contratações similares feitas pela Administração Pública, apensa. 
8.2. Os produtos listados deverão ser fornecidos por Pessoas Jurídicas que estejam aptas a fornecê-los, ou 
seja, com todas as certidões atualizadas e capacidade para entrega do produto exatamente como solicitado 
dentro do prazo especificado. 
8.3. Para a contratação foram analisados processos similares feitos por outros órgãos e entidades, com 
objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às 
necessidades da Administração. 
8.4. Desta forma, observou-se que a modalidade de licitação utilizada é o pregão eletrônico que tem como 
tipo o menor preço, por se tratar de objeto comum onde às especificações e padrões de desempenho e 
qualidade possam ser objetivamente definidos. 
8.5. Portanto, com base em levantamento de mercado, o tipo de solução escolhida é a que mais se aproxima 
dos requisitos definidos e que mais promove a competição, levando em conta econornicidade, eficácia, 
eficiência, padronização e práticas do mercado. 
8.7. A assistência técnica, quando couber, deverá ocorrer de acordo com o manual do item, nos pontos 
autorizados para a assistência técnica, as peças para manutenção serão adquiridas conforme necessidade do 
item em pontos autorizados. 

9- ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1. Estima-se para a contratação o valor total de Valor total: R$ 305.540,00 (trezentos e cinco mil 
quinhentos e quarenta reais). 
9.2. O valor estimado para a contratação está em conformidade com o orçamento e segue os princípios da 
razoabilidade e foi baseado em cotações realizadas, conforme pode ser conferido nos documentos anexos, no 
qual chegou-se aos seguintes valores estimados: 

LOTE ÚNICO 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT VL UNIT VL TOTAL 

1 BANHEIRA PLÁSTICA (NAS CORES ROSA. VERDE 
OU AMARELO) UNID 1000 R$ 23.52 RS 23.520,00 

2 COLÔNIA PARA BEBÊ (HIPOALÉRGICO, 
EMBALAGEM DE 200ML 1.JN1D 1000 R$ 11,37 R$ 11.370,00 

3 COTONETES (CAIXA COM 75 UNIDADES) UNID 1000 R$ 3,07 R$ 3.070,00 

4 
CREME CONTRA ASSADURAS (COMPOSIÇÃO DE 
NISTATINA COM ÓXIDO DE ZINCO, TUBO 
PLÁSTICO COM 600) 

UNID 1000 R$ 13,98 RS 13.980,00 

5 
CUEIRO DUPLO (100% ALGODÃO, NA COR 
BRANCA, COM DIMENSÃO DE 80CM X 88CM, 
PACOTE COM 02 UNIDADES) 

UNID 1000 RS 23,00 R$ 23.000,00 

6 
FRALDA DE TECIDO (100% ALGODÃO, NA COR 
BRANCA COM DIMENSÃO DE 70CM X 70CM, 
PACOTE COM 05 UNIDADES) 

UNID 1000 R$ 31,56 RS 31.560,00 

7 
FRALDA DESCARTÁVEL (PACOTE COM 10 
UNIDADES, TAMANHOS VARIADOS — RECÉM- 
NASCIDO — P) 

UNID 1000 R$ 13,87 R$ 13.870,00 

8 
KIT DE PENTE E ESCOVA (CONJUNTO PARA 
BEBÊ, NAS CORES AMARELA. VERDE OU 
BRANCA) 

UNID 1000 RS 10,57 R$ 10.570,00 

9 MANTA (EM FUSTÃO, MEDINDO 80CM X 80CM NA 
COR BRANCA) UNID 1000 RS 19,27 R$ 19.270,00 

10 MEIA (DE O A 06 MESES, CORES DIVERSAS) UNID 1000 R$ 4,49 R$ 4.490,00 
I I MUÃO CALÇÃO COM PÉ (DE O A 06 MESES, 100% 

ALGODÃO TAMANHO G, NA COR VERDE) UNID 1000 R$ 12,21 R$ 12.210,00 

12 MUÃO CALÇÃO COM PÉ (DE O A 06 MESES, 100°10 
ALGODÃO TAMANHO n NA COR BRANCA) UNID 1000 R$ 10,49 R$ 10.490,00 

13 MIJÃO CALÇÃO COM PÉ (DE O A 06 MESES, 100% UNID 1000 R$ 9,45 R$ 9.450,00 

Avormda Mayor 1:c.liaarder do Minha Dada, >22—Cm - Flicaca da eco:rã/CP. CRI) 622 oo-000 
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ALGODAO TAMANHO P, NA COR AMARELA) 

14 
PACOTE COM 3 CAMISETAS (DE O A 06 MESES, 
100% ALGODÃO TAMANHOS P. M, G NAS CORES 
AMARELA, VERDE OU ROSA) 

UNID 1000 R$ 19,66 
Mb 

R$ 19.660,00 

15 SABONETE (NEUTRO PARA BEBÉ, 90G) UNID 1000 R$ 7,49 R$ 7.490,00 
16 SABONETEIRA PLÁSTICA (TAMANHO PADRÃO, 

NAS CORES AMARELA, VERDE OU ROSA) UNID 1000 R$4,21 R$4.210,00 

17 SAPATINHO DE LÃ (ANTIALÉRGICO NAS CORES 
AMARELA, VERDE OU ROSA) UNID 1000 R$ 5,94 R$ 5.940,00 

18 SHAMPOO NEUTRO PARA BEBÉ (HIPOALERGICO, 
EMBALAGEM DE 200ML) UNID 1000 R$ 12,88 R$ 12.880,00 

19 
TOALHA DE BANHO COM CAPUZ (MEDINDO 
80CM X 80CM, NAS CORES AMARELA, VERDE OU 
ROSA)

UNID 1000 R$ 43,90 R$ 43.900,00 

20 
TOALHA FRALDADA (100% ALGODÃO MEDINDO 
70CM X 70CM, NAS CORES AMARELA, VERDE OU 
ROSA) PACOTE COM 5 UNIDADES. 

PACOTE 1000 RS 24,61 R$ 24.610,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE ÚNICO RS 3a34ue 
9.3. Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, nos termos da 
Lei Federal n° 14.133/2021", nos termos do art. 23. § 1 0, da Lei Federal n° 14.133/2021 . 

10- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
10.1. A solução consistirá na contratação de empresa para eventual fornecimento de KIT ENXOVAL que 
serão distribuídas às famílias carentes em atendimento e/ou acompanhados pelos serviços socioassistenciais, 
que no momento precisa ser atendida por Benefícios Eventuais. 
10.2. Considerando que a demanda em tela é composta de itens comuns que podem ser encontrados no 
mercado sem maiores dificuldades, podendo ser fornecidos por diversas empresas, conforme disposto na Lei 
Federal 14133/2021 será perfeitamente possível a contratação mediante realização de Pregão (eletrônico), 
inclusive, para a busca da proposta mais vantajosa para a administração, principio basilar das contratações 
públicas, que permite a maior concorrência e competitividade das empresas fornecedoras. 

10.3. A licitação, para a contratação de que trata o objeto deste Estudo se mostra mais vantajoso por menor 
preeo GLOBAL/LOTE, ou em lote, justifica-se pela necessidade de preservar a integridade qualitativa do 
objeto, vez que vários fornecedores poderão implicar descontinuidade da padronização, bem assim em 
dificuldades gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, pois a contratação tem a finalidade de formar um 
todo unitário. Some-se a isso a possibilidade de estabelecimento de um padrão de qualidade e eficiência que 
pode ser acompanhado ao longo do fornecimento dos produtos/serviços, o que fica sobremaneira dificultado 
quando se trata de diversos fornecedores. 
10.3.1. "Inexiste ilegalidade na realização de pregão com previsão de adjudicação por lotes, e não por itens, 
desde que os lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza e que guardem relação entre si-  — 
Acórdão 5.260/2011- Ia Câmara — TCU. 

10.3.2. No caso em tela, a licitação por lote único é mais satisfatória do ponto de vista da eficiência, por 
manter a agilidade na entrega dos kits, haja vista que o gerenciamento permanece todo o tempo a cargo de 
um mesmo fornecedor. O que torna-se vantajoso e as vantagens seriam o maior nível de controle pela 
Administração no fornecimento do objeto. 
10.3.3. Quanto a finalidade da contratação, faz-se necessário que o objeto seja adquirido globalmente (POR 
LOTE) em forma de volume único, pois, nesse tipo de contratação, o fracionamento do objeto é 
tecnicamente inviável, visto que, além da dificuldade logística para conferência de cada item em separado, a 
montagem dos kits tem-se que se dar de maneira completa com todos os itens, para assim serem entregue aos 
beneficiários. 

10.4. A presente aquisição se mostra mais viável para administração por meio do procedimento 
administrativo auxiliar SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO, instrumentalizado pelo certame 
licitatório. Isso significa que a pretendida contratação não resultará num único contrato (ainda que possa ter a 
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execução continuada). O caso em tela, permitirá uma série de contratações, respeitados os quantitano§p ogg' 
máximos e a observância do período de um ano. Dito de outro modo, o pregão se exaure com uma única 
contratação, enquanto o registro de preços dá oportunidade a tantas contratações quantas forem possíveis. 
10.4.1. A melhor solução encontrada busca priorizar a conformidade com leis e normativas, garantindo 
eficiência operacional, transparência e segurança jurídica na gestão pública. Decidiu-se por invocar o 
instituto da contratação indireta por meio de licitação pública para a contratação e suprir a lacuna existente. 
Para que a contratação seja bem sucedida e atenda perfeitamente à demanda, a contratada deverá possuir 
capacidade para a execução do objeto, bem como ser capaz de atender as demandas do município com uma 
equipe especializada. 
10.4.2. Com a contratação através do Lote, pretende a Administração alcançar a melhoria da qualidade de 
produtos e serviços oferecidos aos alunos da rede pública buscando sempre a economicidade, eficácia na 
aquisição, sem descuidar da garantia a ser oferecida nos produtos licitados. 
10.4.3. O fornecimento dos bens licitados deverá se dar mediante expedição de ORDENS DE 
COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, por parte da administração ao licitante vencedor, que 
serão de forma de fornecimento parcelado em kits/cestas, EMBALADOS EM SACOS ATÓXICOS 
TRANSPARENTES RESISTENTES, (PRONTOS PARA A DISTRIBUIÇÃO), CONSTITUÍDO DOS 
ITENS RELACIONADOS, OS QUAIS FORMARÃO OS KIT ENXOVAL, de acordo com a 
conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da (s) Secretaria (s) 
Gestora (s). 
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10.5. Após uma análise das diversas soluções, considerando os aspectos de eficiência, economicidade, 
acessibilidade e adequação ao público-alvo da contrafação, a solução mais adequada parece ser a 
contratação pelo sistema de registro de preço direta com o fornecedor por lote 
. Esse método possibilita maior controle sobre a especificidade dos produtos a serem adquiridos. 

10.7. JUSTIFICATIVA PARA NÃO DIVULGAÇÃO DA IRP 

10.7.1. A Intenção de Registro de Preços (IRP) tem como finalidade permitir à Administração tornar 

pública suas intenções de realizar licitação na modalidade de Pregão pelo sistema de Registro de Preços, com 

a participação de outros órgãos governamentais que tenham interesse em contratar o mesmo objeto mediante 

um único procedimento, possibilitando alcançar melhores preços por meio de economia de escala decorrente 

da definição de um quantitativo estimado maior, o que não se vislumbra nesse caso, tendo em vista apenas o 

órgão gerenciador ser o único contratante. 

10.7.2. Quanto à obrigatoriedade de divulgação da IRP, registra-se que a Lei 14.133 de 1° de abril de 2021 

em seu § 10 do Art. 86, abrandou tal exigência, como se observa a partir da leitura do seguinte dispositivo 

legal: 

Art. 86. O órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase preparatória do processo 
licitatório, para fins de registro de preços, realizar procedimento público de 
intenção de registro de preços para, nos termos de regulamento, possibilitar, pelo 
prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis, a participação de outros órgãos ou entidades na 
respectiva ata e determinar a estimativa total de quantidades da contratação. 
§ 1° O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável quando o 
órgão ou entidade gerenciadora for o único contratante. (grifo nosso) 

11- JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
11.1. Consideramos pela legalidade e melhor conveniência para a Administração a contrafação por menor 
preço GLOBAL/LOTE, nos termos do art. 40, da lei 14.133/21: 

Art, 400 O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo 
anual e observar o seguinte: 
[...] 
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a serem adquiridas em função de 
consumo e utilização prováveis, cuja estimativa será obtida, sempre que possível, 
mediante adequadas técnicas quantitativas, admitido o fornecimento contínuo; 
[...] 
V - Atendimento aos princípios: 
a) da padronização, considerada a compatibilidade de especificações estéticas, 
técnicas ou de desempenho; (grifo nosso) 

'54°ll _ processamento por meio de sistema de registro de preços, quaga9 op. cAs• 
pertinente; 
III - determinação de unidades e quantidades 

11.2. No caso, a licitação por menor preço GLOBAL/LOTE mostrou-se mais satisfatória consentindo como 
já demostrado expandir a concorrência, o agrupamento dos itens em LOTE faz-se necessário haja vista a 
economia de escala, a eficiência na fiscalização de um único contrato e os transtornos que poderiam surgir 
com a existência de duas ou mais empresas para a execução e supervisão do fornecimento a ser prestado. 
Assim com destaque para os princípios da padronização, eficiência e economicidade, é imprescindível a 
licitação por GRUPO/LOTE. Devido a logística da entrega, optou-se pela licitação por LOTE, tendo apenas 
1 (um) único fornecedor. 

11.3 lnobstante a possibilidade do parcelamento da contratação, sustentamos a aquisição em lote único, pelas 
razões acima expostas e já fartamente discutidas no presente ETP, fundamentado no Art. 40, Parágrafo 30 da 
Lei 14.133/2021. 

11.4. A contratação dos bens pelo critério de menor valor por LOTE é justificada pelo fato de que o 
processamento individualizado de cada item traria grande dificuldade de ordem técnica para a 
Administração, tendo em vista que os itens a serem licitados, encontram-se aglutinados observando as 
características e compatibilidades de cada item, sendo que a prestação dos fornecimentos pela mesma 
empresa de acordo com a natureza dos itens facilitará a gerência da execução do objeto contratual pelos entes 
da Prefeitura municipal de Viçosa do Ceará, para que o Município possa administrar e acompanhar melhor a 
execução do objeto contratual. Outro ponto que merece destaque é a ausência de inviabilidade econômica 
para o Município. Resta indubitavelmente comprovado que o agrupamento dos itens está de forma coerente 
com a natureza dos mesmos, fato que também não importará na restrição à competitividade. 
11.5. Destaca-se, desde logo, que, no caso presente, encontram-se presentes a cautela, razoabilidade e 
proporcionalidade quando se elegeu os itens que fazem parte do lote, pois os itens agrupados guardam 
completa compatibilidade entre si, observando-se, inclusive as regras de mercado para a comercialização dos 
produtos, de modo a manter a competitividade necessária à disputa. Com efeito, a definição do objeto da 
licitação pública e as suas especificidades são eminentemente discricionárias, as quais competem ao agente 
administrativo e sua equipe técnica avaliar o que o interesse público demanda obter mediante o contrato 
público. Cumpre sopesar que, ao decidir pelo agrupamento dos itens em lote específico e de natureza similar, 
a administração municipal, lançando-se do poder discricionário que tem, acabou por permitir que para o 
certame objetivado houvesse mais de um vencedor, não se descurando do interesse público, que demanda ser 
otimizado. 
11.6. Nada ademais, o agrupamento de vários itens num mesmo lote não compromete a competitividade do 
certame, desde que várias empresas que atuam no mercado apresentem condições e aptidão para cotar todos 
os itens, como deverá ocorrer no caso presente. Vê-se, assim, a própria ampliação da competitividade que 
acaba por gerar, consequentemente, inúmeras repercussões positivas no processo de licitação pública. 
Entende-se, portanto, como devidamente justificada a opção de licitar da forma como ora apresentado. 

12- CONTRATAÇÓES CORRELATAS E/011 INTERDEPENDENTES 
12.1. Contratações interdependentes são aquelas que precisam ser contratadas juntamente com o objeto 
principal para sua completa prestação. Isso posto, denota-se que há a interdependências entre os itens 
desta demanda, em face de sua potencial influência no resultado pretendido. 
12.2. Contratações correlatas são aquelas que guardam relação com o objeto principal, interligando-se a essa 
prestação do fornecimento, mas que não precisam, necessariamente, ser adquiridas para a completa prestação 
do objeto principal. 
12.3. Assim, conforme demonstrado, não havcrá necessidade de contratações correlatas no presente caso. 
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13- ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 1.7 ep cffi. 
13.1. A presente contratação está prevista no Plano Anual de Contratações do Município de Viçosa do Ceará. 
O processo em apreço se encontra previsto no planejamento plurianual do Secretaria da Cidadania e 
Promoção Social para o atendimento das políticas públicas, sendo assim inserida no PPA e 
consequentemente no PCA deste órgão, pois trata-se de contatação que faz parte do mapa de contação em 
exercícios anteriores do município de Viçosa do Ceará 
13.2. A Administração municipal busca por meio de planejamento a utilização de mecanismos para alinhar 
as necessidades orçamentárias de custeio, investimentos e pessoal ao aprimoramento na execução dos 
serviços ao cidadão, atendendo aos princípios constitucionais da administração pública e, buscando a 
eficiência e eficácia nas contratações, primando sempre pelos resultados satisfatórios. 
13.4. Isso, envolve estabelecer uma cultura de adequação dos gastos ao atendimento das necessidades 
prioritárias e essenciais da Prefeitura, para se obter os melhores resultados com os recursos disponíveis. 

14 - RESULTADOS PRETENDIDOS 
14.1. Suporte Inicial às Famílias: Prover às famílias, especialmente as de baixa renda, os itens essenciais para 
os cuidados iniciais dos recém-nascidos. Reduzir o impacto financeiro associado à chegada de um bebê, 
garantindo que todos tenham acesso a produtos de qualidade. 
14.2. Promoção da Saúde e Bem-Estar: Garantir que os recém-nascidos tenham acesso a roupas e itens de 
higiene adequados, promovendo um ambiente saudável desde os primeiros dias de vida. Contribuir para a 
redução de doenças e complicações decorrentes da falta de itens básicos de cuidado. 
14.3. Incentivo ao Pré-natal: Estimular a adesão das gestantes ao pré-natal, vinculando a entrega dos kits ao 
acompanhamento médico regular, incentivando os cuidados e a atenção necessária ao desenvolvimento 
infantil. 
14.4. Inclusão Social e Equidade: Garantir que todas as famílias, independentemente de sua condição 
socioeconômica, tenham acesso aos mesmos recursos e oportunidades para o cuidado de seus fi lhos. Reduzir 
as desigualdades sociais, oferecendo suporte integral desde o nascimento. 
14.5. Eficiência Administrativa: Padronizar a distribuição dos kits, assegurando a eficiência e a transparência 
no processo de aquisição e entrega. Facilitar o gerenciamento de recursos e a logística de distribuição, 
assegurando que os itens cheguem a todas as famílias necessitadas de maneira organizada e oportuna. 
14.6. Fortalecimento da Vínculo Familiar: Auxiliar os pais na preparação para a chegada do bebê, 
proporcionando tranquilidade e confiança no início da jornada parental. Promover o vínculo entre pais e 
filhos, incentivando o cuidado e a atenção desde os primeiros momentos de vida do bebê. 
4.7. Conclui-se que a aquisição de kits enxoval visa garantir suporte integral às famílias, promovendo saúde, 
bem-estar, equidade e eficiência administrativa, contribuindo para um início de vida saudável e seguro para 
os recém-nascidos. 
14.8. A finalidade do processo licitatório em tela é evitar compras frustradas ou ainda sem o padrão de 
qualidade exigido, assim entendidas aquelas que se inviabilizam ao longo da execução do objeto ou que não 
assegurem o aproveitamento mais eficiente dos recursos públicos à medida que promove uma licitação 
satisfatória, reduzindo o risco de conflitos, impugnações e atrasos. Em decorrência dos princípios da 
econoinicidade e da eficiência, é necessária a realização de adequado planejamento, a fim de obter propostas 
efetivamente vantajosas, evidenciando, a melhor utilização dos recursos que lhe são disponibilizados. 

15- PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 
15.1. Para a plenitude da solução contratada, faz-se necessária identificar/reservar o local adequado onde 
ficaram os produtos até a distribuição. 

16- POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 
16.1. Conforme determina o Art. 18, §10, inciso XII da Lei n° 14.133/2021, é imprescindível a análise dos 
possíveis impactos ambientais gerados pelo projeto de aquisição de KIT ENXOVAL pela Prefeitura 
Municipal de Viçosa do Ceará, bem como a proposição de medidas rnitigadoras para os impactos 
identificados. A seguir, apresentamos um levantamento dos impactos ambientais potenciais e as respectivas 
medidas mitigadoras que devem ser implementadas para o equilíbrio ambiental. 
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Consumo de Recursos Naturais: Produção de tecidos e materiais, como algodão e plástico, requer grat)cis ogs° ' 
.1) • 

quantidade de água, energia e outros recursos naturais. Extração de matérias-primas pode levar à degradação 
de ecossistemas e perda de biodiversidade. 
Emissão de Gases de Efeito Estufa: Processos de fabricação, transporte e distribuição dos itens dos kits 
enxoval contribuem para a emissão de CO2 e outros gases de efeito estufa, exacerbando as mudanças 
climáticas. 
Geração de Resíduos: Descartes de embalagens, sobras de materiais e produtos não biodegradáveis 
aumentam a carga nos sistemas de gestão de resíduos sólidos. Produtos descartáveis ou de vida útil curta 
podem contribuir para o aumento do lixo nos aterros sanitários. 
Impacto no Uso de Produtos Químicos: Processos de tingimento e tratamento de tecidos podem envolver 
produtos químicos que, se não forem devidamente gerenciados, podem contaminar solos e cursos d'água. 
Logística e Transporte: Transporte dos kits desde os pontos de fabricação até os locais de distribuição 
consome combustíveis fósseis, aumentando a pegada de carbono. 
Medidas Mitigadoras 

Uso de Materiais Sustentáveis: Preferência por materiais recicláveis, biodegradáveis e certificados, como 
algodão orgânico. 
Eficiência na Produção e Logística: Implementação de práticas de produção e transporte mais eficientes, 
que reduzam o consumo de energia e a emissão de poluentes. 
Gestão de Resíduos: Estabelecimento de programas de reciclagem e descarte adequado dos materiais pós-
uso. 
Produtos Duráveis e Reutilizáveis: Inclusão de itens duráveis e reutilizáveis nos kits, para diminuir a 
geração de resíduos a longo prazo. 
Essas medidas podem ajudar a minimizar os impactos ambientais associados à aquisição de kits enxoval, 
promovendo uma abordagem mais sustentável. 
16.2 Os resultados culminam no atendimento da necessidade das famílias carentes em atendimento e/ou 
acompanhados pelos serviços socioassistenciais, que no momento precisa ser atendida por Benefícios 
Eventuais. 
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17- DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE (OU NÃO) DA CONTRATAÇÃO 
17.1. Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. 
17.1.1. Justificativa da Viabilidade Diante da fundamentação exposta neste documento, esta equipe de 
planejamento declara viável esta contratação. Este Estudo Técnico Preliminar evidencia que a contratação da 
solução para aquisição de KIT ENXOVAL, para atender as demandas que impactam as rotinas de 
atendimento da Secretaria da Cidadania e Promoção Social, garantindo a estas demandas a oferta à famílias 
que não estão em condições de prover os mínimos necessários e desta forma o benefício eventual, que é um 
direito assegurado a todas as famílias e indivíduos que no momento de contingência social, necessitem da 
proteção social imediata do Estado, pode-se afirmar que tal oferta pública contribui para a igualdade de 
acesso a direitos fundamentais, especialmente para assegurar a dignidade humana como um valor e um 
direito que é referência para os demais direitos., mostra-se viável tecnicamente e necessária. Os materiais a 
serem adquiridos, enquadrados como comuns, de acordo com a legislação vigente, podem ser licitados por 
meio da modalidade Pregão eletrônico e julgamento por Menor Preço. Assim, com o estímulo a ampla 
concorrência dos licitantes, a contratação será em LOTE. 
17.1.2 Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução se mostra possível tecnicamente, 
fundamentadarnente necessária e dentro da previsão de despesas desta Secretaria. 
17.2. Após uma análise detalhada das demandas das Secretarias da Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará 
para as aquisições em comento esta equipe de planejamento posiciona-se pela viabilidade desta contratação, 
mostrando-se tecnicamente possível e fundamentalmente necessária, já que foi realizada de forma 
semelhante em anos anteriores e é essencial para manter e/ou melhorar o funcionamento dos serviços 
prestados pela secretaria. Ante o exposto, as informações anexadas são uma junção de tudo que foi 
considerado para justificar a manutenção e/ou aumento na quantidade dos produtos. Com a apresentação 
desses documentos e analisado o alinhamento entre eles, esta equipe não vislumbra impossibilidade para a 
concessão. Vale ressaltar que o parecer, salvo melhor juízo, tem caráter meramente opinativo e não 
vinculativo, considerando as premissas estabelecidas pela Lei n° 14.133/2021, conclui-se pela plena 
viabilidade e razoabilidade desta contratação, visando atender aos fins propostos. Este posicionamento firme 
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decorre de diversas considerações fundamentadas especificamente nos dispositivos da referida Lei, corNyynn)
evidenciado nos parágrafos subsequentes. 
17.2.1. De acordo com o Art. 11 da Lei 14.133/2021, o processo licitatório visa assegurar a seleção da 
proposta mais vantajosa para a Administração Pública, garantindo o tratamento isonômico entre os licitantes 
e a justa competição. A aquisição em questão foi criteriosamente planejada para garantir que o valor 
investido resulte em benefícios significativos para o município de Viçosa do Ceará. 
17.2.2. Além disso, conforme o Art. 5° da Lei 14.133/2021, observaram-se os princípios da padronização, 
eficiência, do interesse público, da economicidade, entre outros, na elaboração deste projeto. Foi realizada 
uma estimativa do valor da contratação baseada em extenso levantamento de mercado (Art. 23), assegurando 
que os preços estão compatíveis e são vantajosos para a Administração Pública, sem prejuízo à qualidade e 
adequação técnica dos produtos a serem contratados. 
17.2.3. Importante destacar que o estudo técnico preliminar elaborado, em conformidade com o Art. 18, §1°, 
demonstrou claramente a necessidade desta contratação, caracterizando o interesse público envolvido e 
indicando a solução mais eficiente e econômica para atendimento da demanda da Prefeitura Municipal de 
Viçosa do Ceará. Tal estudo seguiu todos os elementos necessários para uma compreensão ampla sobre a 
adequação da contratação à demanda identificada, o que reafirma a sua viabilidade e justifica a sua 
realização. 
17.2.4. Por fim, a estratégia de se optar pelo sistema de registro de preços, conforme orienta o Art. 82 da Lei 
14.133/2021, permite não apenas a obtenção de preços mais vantajosos pela Administração Pública, mas 
também a flexibilidade necessária para a eventual contratação futura de quantidades adicionais que se façam 
necessárias, sem comprometer as condições inicialmente propostas. 
17.2.5. Conclui-se, portanto, que a contratação proposta para a aquisição desses materiais estão plenamente 
justificada e encontram respaldo legal na Lei n° 14.133/2021, sendo considerada viável, razoável e 
extremamente benéfica para atender aos objetivos pretendidos. 
17.3. Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida, portanto, opta-se pela continuidade 
do processo. 
17.4. Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida, portanto. opta-se pela continuidade 
do processo. 
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18- MAPA DE RISCO 
18.1. Segue em anexo, fazendo parte de item específico deste estudo. 

Viçosa do Ceará / CE, 04 de julho de 2024. 

E is ASSOS 
Presidente da Comissão de Planejamento 

Decreto n° 075/2024 

CISCO JOSE DA SILVA DOURADO 
embro la Comissão de Planejamento 

Decreto n° 075/2024 

GUSTAVO BRANDÃO DE SOUSA 
Membro da Comissão de Planejamento 

Decreto n° 075/2024 
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MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCO 

OBJETO: A presente contratação visa planejar a realização de aquisição de KIT ENXOVAL que serão 
distribuídas às famílias carentes em atendimento e/ou acompanhados pelos serviços socioassistenciais, que 
no momento precisam ser atendidas por Benefícios Eventuais de responsabilidade da Secretaria da Cidadania 
e Promoção Social — SECIPS do município de Viçosa do Ceará - CE. 

I — INTRODUÇÃO 

A aquisição de KIT ENXOVAL, prevista no benefício eventual, visa atender às famílias e indivíduos em 
situação de vulnerabilidade social, como uma modalidade de Beneficio Eventual prevista na Lei Municipal 
n° 532/2009, de 16 de fevereiro de 2009. A Lei descreve, no artigo 2°, o benefício eventual corno provisões 
suplementares e provisórias prestadas aos cidadãos e as famílias em virtude de nascimento, morte e em 
situações de vulnerabilidades temporárias e de calamidade pública, integrando organicamente as garantias do 
Sistema único de Assistência Social/SUAS da Política Pública de Assistência Social. 

II — DEFINIÇÃO DOS IMPACTOS 
A análise qualitativa dos riscos é realizada por meio da classificação escala da probabilidade e do impacto, 
conforme a tabela de referência a seguir. 
Descrição dos impactos: 

CLASSIFICAÇÃO ""' VALOR 
Baixo 05 
Médio 10 
Alto , 15 

• Baixo: Danos que não comprometem o processo/fornecimento. Devem ser catalogados nos relatórios pós-
contratuais com vistas a novo planejamento. 
• Médio: Danos que comprometem parcialmente o processo/fornecimento, atrasando-o ou interferindo em 
sua qualidade. 
• Alto: Danos que comprometem a essência do processo/fornecimento, impedindo-o de seguir seu curso. 

A análise quantitativa dos riscos consiste na classificação conforme a relação entre a probabilidade e o 
impacto, tal classificação resultará no nível do risco e direcionará as ações relacionadas aos riscos durante a 
fase de planejamento e gestão do contrato. 

Matriz Probabilidade x Impacto 

O produto da probabilidade pelo impacto de cada risco deve se enquadrar em uma região da matriz 
probabilidade x impacto. Caso o risco enquadre-se na região verde, seu nível de risco é entendido como 
baixo, logo admite-se a aceitação ou adoção das medidas preventivas. 
Se estiver na região amarela, entende-se como médio e na região vermelha, entende-se como nível de risco 
alto. 
Nos casos de riscos classificados como médio e alto, serão adotadas as medidas preventivas previstas. 

III. ÁREAS ENVOLVIDAS 
Secretaria da Cidadania e Promoção Social — SECIPS: 
*Gestão Administrativa 
*Equipe de planejamento 
*Setor de licitações 

*Setor de Compras 
*Setor jurídico 

IV. RISCOS RELACIONADOS AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 
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Risco 1: Atraso ou demora na conclusão dos processos administrativo e jurídico de contrataça 
a. Probabilidade: Baixo 
b. Impacto: Médio 
C. Dano: Atraso ou Interrupção das atividades escolares. resistência dos usuários. 
d. Classificação: Interna. 
e. A ões de Preven ão: 

Adio Preventiva Responsáveis 
Definir cronograma preventivo de trabalho, prevendo prazo amplo 
ara realização de análises. 

Equipe da Gestão Administrativa da 
Secretaria da Cidadania e Promoção 
Social. 

Encaminhar autos para análise jurídica respeitando os prazos 
programados para análise e para a conciliação. 

Equipe de planejamento / Setor de 
licitações 

Acompanhamento junto à Equipe de planejamento quanto as fases do 
processo. 

_Social. 

Equipe da Gestão Administrativa da 
Secretaria da Cidadania e Promoção 

f. A ão de Contin ência: 
Ação de Continge-nrin Responsáveis 

Realizar Planejamento antecipado, detalhado e realista a fim de 
realizar a contratação pretendida em tempo suficiente, com 
cronograma bem definido. 

Secretaria da Cidadania e Promoção 
Social. 

Risco 2: Falta de clareza ou erro na descrição dos objetos a serem adquiridos. 
a. Probabilidade: Médio 
b. Impacto: Médio 
c. Dano: Atraso no processo licitatório 
d. Classificação: interna. 
e. Ações de Prevenção: 

AO, ~serem 
Realização de Estudo Técnico Preliminar acurado. 
Consultar contratações similares para elaborar o Estudo Técnico 
Preliminar. 
Consultar fornecedores durante a elaboração do Estudo Técnico 
Preliminar. 
Realizar reuniões com a equipe de planejamento para debater sobre o 
descritivo. 

Responsáveis

Equipe de planejamento / Equipe da 
Gestão Administrativa da Secretaria da 

Cidadania e Promoção Social. 

f. Ação de Contingência: 
Ação de CondlOnela 

Prestar esclarecimentos quanto à descrição do objeto. 
Realizar a devida adequação no inicio daexecução, em comum acordo 
com a CONTRATADA. 

Responsáveis 

Secretaria da Cidadania e 
Promoção Social. 

Cancelamento ou revogação da licitação e republicação do edital. 
Equipe de planejamento / Setor de 

licitações 
Risco 3: Não realizar ampla pesquisa de mercado durante o estudo técnico preliminar da contratação. 

a. Probabilidade: Baixo 
b. Impacto: Médio 
c. Dano: Aquisição com valores acima do praticado pelo mercado, coibindo a contratação mais 
vantajosa à Administração. 
d. Classificação: Interna. 
e. Ações de Prevenção: 

Asão Preventivo 
Realização de Estudo Técnico Preliminar acurado. 1

Equipe da Gestão Administrativa da 
Efetuar levantamento de contrataçes similares feitas nor. Secretaria da Cidadania e Promoção 

Respouievela 
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utros órgãos, consultar sítios da intemet, pesquisar em bancos 
Ide preços públicos, de modo a buscar o maior número i 
possível de fontes. 

f. Ação de Contingência: 
Ação de Candinência 

Revalidar a pesquisa de mercado 

Cancelar ou revoltar a licitação e republicar o edital 

Social. 

L _l p:tes  o n sit% eis 
Equipe da Gestão Administrativa da Secretaria da 

Cidadania e Promoção Social. 
Equipe de planejamento / Setor de licitações 

Risco 4: Não aprovação do termo de referência 
a. Probabilidade: Baixo 
b. Impacto: Médio 
c. Dano: Não aquisição do bem. 
d. Classificação: Política, interna, jurídica e orçamentária. 
e. Ações de Prevenção: 

._ _ _ 
• . MIO Preventiva Reaminaéveit 

Reunião com autoridades superiores para sensibilização e 
aprovação do Termo de Referência. 

Equipe da Gestão Administrativa da 
Secretaria da Cidadania e Promoção 

Social. Análise para possíveis adequações no Termo de Referência. 

f. Ação de Contingência: 

AçAo de C0141.14fiChil 

Reunião de alinhamento para apresentação de 
ajustes, quanto reprovação do Termo de Referência. 

Responaa veia 
Equipe da Gestão Administrativa da Secretaria da 

Cidadania e Promoção Social/Equipe de 
planejamento 

Risco 5: Indisponibilidade orçamentária frente a valores orçados nos primeiros 
levantamentos de mercado (ausência de recursos orçamentários ou financeiros). 

a. Probabilidade: Médio 
b. Impacto: Alto 
c. Dano: Indisponibilidade da aquisição. 
d. Classificação: Interna, orçamentária. 
e. Ações de Prevenção: 

Ação Preventiva 

Reservar dotação orçamentária adequada e realizar pré-
empenho da despesa. 

f. Ação de Contingência: 

Responsáveis 

Equipe Gestão Administrativa Secretaria da
Cidadania e Promoção Social. 

Adia de Contingência Responsável* 

Realizar Planejamento orçamentário a fim de realizar 
conceito° como solução pretendida. 

Equipe da Gestão Administrativa da Secretaria 
da Cidadania e Promoção Social. 

Risco 6: Existência de outras demandas prioritárias de contratações 
a. Probabilidade: Baixo 
b. Impacto: Baixo 
c. Dano: Atraso na efetivação da aquisição. 
d. Classificação: Interna. 
e. Ações de Prevenção: 
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Ação Preventiva Responeáveie 

Definir o cronograma de trabalho com todos os 
responsáveis envolvidos. 

Gastar da Secretaria da Cidadania e Promoção 
Social. 

f. Ação de Contingência: 

Agghe de Contl eda Responsáveis 

Repriorizar atividades Gestor da Secretaria da Cidadania e Promoção 
Social. 

Risco 7: Recusa da vencedora em assinar o contrato 
a. Probabilidade: Médio 
b. Impacto: Baixo 
c. Dano: Atraso na efetivação da aquisição. 
d. Classificação: Externa 
e. Ações de Prevenção: 

Ação Preventhre Responsáveis 

Elaborar Estudo Técnico Preliminar, Análise de Riscos e 
Termo de Referência que apresentem estudo comparativo 
realizado e de forma a atender às reais necessidades com 
preços e prazos factíveis e que atenda às necessidades da 
Administração. 

Equipe da Gestão Administrativa da 
Secretaria da Cidadania e Promoção 

Social. 

f. Ação de Contingência: 

Ade de Centimeffleida Respeezdvels 
Convocar a próxima empresa classificada para assumir° 
contrato 

Equipe de planejamento / Gestor da Secretaria da 
Cidadania e Promoção Social. 

Abrir processo de sanção. 
Equipe da Gestão Administrativa da Secretaria da 

Cidadania e Promoção Social. / Gestor da 
Secretaria da Cidadania e Promoção Social. 

Risco 8: Proposta do pregão com valor superior ao estimado 
a. Probabilidade: Baixo 
b. Impacto: Médio 
c. Dano: Licitação fracassada 
d. Classificação: Interna e Externa 
e. Ações de Prevenção: 

Açie Preventiva Ruponedvele 
Acompanhar as apresentações de propostas e analisar a 
planilha da licitante. 

Setor de licitações 

Elaborar de forma precisa o valor de referência, por Equipe de planejamento (Setor de Compras) 
meio de consulta a uma ampla fonte de dados. 

f. Ação de Contingência: 

, Mie de Cfnithibeela ReaDoesdvele . 
Desclassificar empresa em caso de proposta acima do 
valor estimado, 

, 

Agente de Contratação/Pregoeiro 

Negociar o valor com as lioltantes Agente do ContreteRlo/Prepoiro 
Alente de Contratacia/Preacelro Analisar a participarM e disputa de lances do orado e a 

o o 
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viabilidade do melhor valor obtido em relação ao 
máximo valor aceitável. 

Risco 09: Proposta do pregão com valor muito inferior ao do mercado 
a. Probabilidade: Médio 
b. Impacto: Médio 
c. Dano: Licitação fracassada 
d. Classificação: Interna e Externa 
e. Ações de Prevenção: 

Ação Preventiva 1 it~vels 

Acompanhamento das apresentações de propostas. 
Equipe de licitação / Equipe da Gestão 

Administrativa da Secretaria da Cidadania e 
Promoção Social. 

Realizar análise crítica dos preços propostos. 
Realizar ampla pesquisa de mercado analisar o 
risco de falha na execução do contrato por 
oferecimento de preços inexequíveis 

Equipe de planejamento/ Setor de licitações 

f. Ação de Contingência: 

Ação de Contincindit Responsáveis 
Promover abertura de diligência solicitando que a 
empresa comprove a exequibilidade dos preços 
propo stos. 
Desclassificar empresa caso haja comprovação da 
inexequibilidade dos preços. 
Convocar a próxima empresa classificada para 
assumir o contrato. 

Equipe de planejamento / Setor de licitações 

Risco 10: Apresentação de recurso 
a. Probabilidade: baixo 
b. Impacto: Médio 
C. Dano: Atraso na contratação 
d. Classificação: Interna e Externa 
e. Ações de Prevenção: 

Ação Preventiva Rezponativela 
Realizar adequada instrução processual. Equipe de planejamento/ Setor de licitações / Equipe 

da Gestão Administrativa da Secretaria da Cidadania 
e Promoção Social. 

Realizar boa conducào do certame. Agente de Contratação/Pregoeiro / Setor de licitações 

f. Ação de Contingência: 

Ação de Coniinglacia 1 Responsávds 
Reabrir o certame, com aproveitamento de todos 01 Equipe de planejamento / Setor de licitações 
atos não comprometidos. 

Risco 11: Atraso na entrega do produto devido subcontratação 
a. Probabilidade: baixo 
b. Impacto: Médio 
c. Dano: Atraso no recebimento do objeto e consequentemente a falta deste. 
d. Classificação: Externa 
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e. Ações de Prevenção: 

Ação Preventiva 

integral do instrumento de contrato 
Prever no Termo de Referência a aplicação d 
penalidades cabíveis por inexecução parcial ou tola 
do contrato. 

—1 --Acompanhar e cobrar da empresa o cumprimentci 
Respeatévele

Fiscais e gestor do contrato ou 
instrumento equivalente 

f. Ação de Contingência: 

Ação de Contingiada Reepa~ 
Notificar imediatamente à empresa para cumprimento 
&contrato. 

Fiscais e gestor do contrato ouinstrumento equivalente 

Aplicação das penalidades cabíveis por inexecução 
parcial ou total do contrato. 

Equipe de planejamento / Gestor da Secretaria da 
Cidadania e Promoção Social. 

Risco 12: Falta de pessoal para a fiscalização e gestão do instrumento contratual. 
a. Probabilidade: Baixo 
b. Impacto: Médio 
C. Dano: Atraso na entrega do produto; baixa qualidade do produto: não Atendimento das 

especificações 
d. Classificação: Interna 
e. Ações de Prevenção: 

Ação Preventiva Respoasá veis 
Manter substitutos, recrutar e capacitar novos 
integrantes. 

Gestor da Secretaria da Cidadania e Promoção Social. 

f. Ação de Contingência: 

Ação de Contingèneia 
Redistribuição de atividades entre servidores e 
prioriznão de demanda. 

Responsáveis 
Gestor da Secretaria da Cidadania e 

Promoção Social. 

Risco 13: Qualificação insuficiente dos fiscais do instrumento contratual 
a. Probabilidade: Baixo 
b. Impacto: Médio 
c. Dano: Atraso e/ou baixa qualidade na entrega do produto; 
d. Classificação: Interna 
e. Ações de Prevenção: 

Mão Preventiva 
P.Indicar servidores qualificados 

amansáveis 

Prover treinamento aos servidores queserão indicados, 
Gestor da Secretaria da Cidadania e Promoção Social. 

f. Ação de Contingência: 

Mie de Ceetindecia R4~111111411$ 
Convocação de apoio por meio de profissionaia 
técnicos competentes para prover orientação aos 
servidores indicados. 

Gestor da Secretaria da Cidadania e Promoção Social. 

Risco 14: Descumprimento de cláusulas contratuais por parte da contratada 
a. Probabilidade: Media 
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b. Impacto: Alto 
c. Dano: não aceitação do objeto. 
d. Classificação: Externa 
e. Ações de Prevenção: 
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Adio Preventiva Responsáveis 
Prever penalidades no Termo de Referência, por 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

f. Ação de Contingência: 

Equipe da Gestão Administrativa da Secretaria da 
,Cidadania e Promoção Social. 

Ação de Contingêndtt Responsáveis 
Aplicar as penalidades previstas no Termo de 
Referência. 

Fiscal e gestor do contrato / Setor jurídico 

No caso de atraso superior ao aceitável conforme 
definição contratual, rescindir o contratoe convocar a 
próxima empresa classificada. 

Equipe da Gestão Administrativa da Secretaria da 
Cidadania e Promoção Social. / Gestor da 

Secretaria da Cidadania e Promoção Social. 

Risco 15: Inadimplência fiscal e tributária pela contratada 
a. Probabilidade: Baixo 
b. Impacto: Baixo 
C. Dano: Irregularidade da Contratada; atraso na prestação do fornecimento; rescisão 
do contrato; potencial criação de passivo trabalhista para a administração. 
d. Classificação: Interne jurídica 
e. Ações de Prevenção: 

Adia Preventiva Remontáveis 
Exigência da documentação de regularidade fiscal 
da Contratada. Equipe de licitação 
Exigir Garantia Contratual de forma a ultilizar 
valores retidos para adimplemento de eventual 
inobservância de obrigações trabalhistas, fiscais e 
previdenciárias de qualquer natureza 

Equipe de planejamento 

Fiscalizar preventivamente e ostensivamente o 
cumprimento das obrigações trabalhistas e 
previdenciárias. 

Fiscal e gestor do contrato 

f. Ação de Contingência: 

MIO de Contingência 
uspensão do pagamento até a regularização 
iscai. 

Equipe de planejamento 

Retenção de valores devidos à contratada e 
pagamento direto - para cumprimento de 

ventuais obrigações trabalhistas, fiscais e 
revidenciárias não satisfeitas. 

Equipe de planejamento /Gestor do Contrato. 

[Abertura de processo sancionatório Fiscal e Gestor de Contrato 

Risco 16: Empresa vencedora do certame não conseguir entregar o item conforme valor proposto 
a. Probabilidade: Médio 
b. Impacto: Alto 
C. Dano: Atraso na prestação de fornecimento 
d. Classificação: Externa 
e. Açõe dc Prcvcnctici; 
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